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/V T)roposi'o da «levaçio da 
j a stvta o café, a comnús- 
». u <1c lavuura que tom agido 

40 go .-erno om defesa dos 
■ossos da classe, enviou, ha 

s, ao 5.. presidente do Es- 
litus o seg ilnta memorial: 

" Exmo. sr. dr. Carlos de Cam- 
1 dd. pr-.sióento do Estado — 1 tu cumprimento da rvSoiuç5o 

Utemuros da .-.innssào de» 
i • nada peles fociedade8 agrico- 
ns, e animados pelo aeolhiraen- 
ío por v. Ésa. dispensado ao de- 
ciarado intento de offerecer eug- 
gestões capazes de alterar a 
orientação adoptada no projecto 
de elevação da pauta quo deve 
vigorar no proxlmo exercício, 
para o effelto da cobrança de 
Imposto de exportaça.b do café 
— sem desattender aos accres- 
rimoe de receita necessários ao 
eciullibrlo orçamentário, pedimos 
venla para ponderar a v. exa. o 
que se segue: 

Em 2-3 de Novembro de 1322, 
pelo gr. dr. Júlio Prestes, entáo 
relator do orçamento, foi a pro- 
sosta elevaçio do pauta de 
VfOÜ a IJOO-O justificada pela ne- 
c-rssldade do melhor retribuir o 
funcclonallsmo publico. Argu- 
mentando, confrontou e. s. com 
s contribuição que seria imposta 
a lavoura pela cobrança de 9 ojo 
"ad valorem" estatuída .pelo ar- 
tigo 6.0 cia lei n. 930. do 4 do 
Agosfo de 194)4. Complitando o 
Irapoeto do exportação cobrado 
pela pauta fixada a mil réis, 
correspondente a 5144)4) por sac- 
ro «> addlcionada a sobretaxa de 
& francos, S. razio de $605 pelo 
cambio do então, chegou s. s. ã 
demonstração de que o eafé pas- 
oarla a pagar 8$425 por sacco, 
0 que ainda é inferior ao im- 
posto a "que estava sujeito pela 
pauta movei", pois 'onera a la- 
voura com 7.03 olo". 

Em face do dispositivo do ar- 
tigo 6.0 da lei que estatuiu o 
Imposto "ad valorem" sobre a 
exportação de - café, é Innegavel 
a procedência do argumento. 

Mas. sem recorrer aos concei- 
tos aocõrdes, em todos 03 paí- 
ses, na condemnação de todo e 
qualquer imposto de exportação, 
e para não usar senão doe ele- 
mentos de discussão tirados do 
nosso melo, devemos repetir 
ainda uma vez que essa lei dí 
taxação, pelo seu caracter ex- 
torsivo, bem merece ser classi- 
ficada de "colonial". Manda em 
verdade a equüade reconhecer 
a razão histórica do seu exag- 
gero, proclamando em todas as 
leis annuas que o reduziram ooe- 
teriormecte vezes innumeras. 

Ao ser elaborado, em 1966. o 
Imposto de 9 o;o "ad valorem" 
— era o café o valor apreciável 
e tributável quasi único. Em 
nossos dias, volvidos os tem- 
pos, desdobrado o progresso do 
nosso Estado sob todas as fôr- 
ma» de gua actlvldaue, o qua- 
dro de tributação se apresenta 
muito outro. 

Perroaneo» ainda a lavoura 
cafoeira, a maior riqueza pau- 
lista e continúa a ser o objecto 
do nosso orgulho. Ma», a seu 
lado, e parallelamente, prospe- 
ram. em notável aurto, as in- 
dustrias. o commerclo e outras 
lavouras d» grande vulto. Não 
contribuem, entretanto, «m pro- 

1 porções correspondentes ãs suas 
possibilidades para o erário es- 
tadual. 

A iniqüidade da tributação da 
lavoura cafeeira, confrontando 
com a Isenção, ou quaei Isenção 
que usufruem as demais pro- 
ducçSe.1 do sõlo paulista, e bem 
assim das Industrias, do com- 
merclo o outras fontes legiti- 
mas de impostos, foi trretorqul- 
velmente salientada pelo lúcido 
espirito de Cinclnato Braga, ao 
estudar os "Magnos problemas 
«conomlcos de b. Paulo". 

fiio palavra» textuaes de s. 
cxa. nas ultimas iinbas da pa- 
gina 136 da citada obra: 

"O orçamento de E. Paulo não 
attende ã equidade na distribui- 
ção do ônus tributário pelas 
quatro classes em cujas mãos 
•e encontra quasi toda a maté- 
ria econômica tributável. 

O orçamento tributa os lucros 
economi»os da communhão nesta 
proporção: 

E Classe agrícola cafeeira 28,0- ojo 
t. Classe industrial  2.60.0 
Ç Classe dos capitalistas . 1,8 o;o 
í Classe commercial . ... 1,7 oío 
V O conceito critico resumido 
ftas linhas aqui trasladadas é 
fcrilhantemente desenvolvido nos 
capitules em que são conside- 
rados: "Os impostos injustos e 
anti-economicos" (capitulo 16); 
i"0 critério para a reforma tri- 
butaria a fazer-se" (capitulo 19) 
• "A reforma tributaria. Impos- 
to territorial", etc. (capitulo 21). 

A quantos considerem attenta- 
mente o regimen tributário pau- 
lista, evidencia-se, como ao no- 
tável economista a que nos re- 
portamos, a urgente necessidade 
da sua revisão, tendo cm vista 
a legitima aspiração, não ape- 
nas da lãvoura cafeeira, mas de 
todas as classee. por uma dls- 
iribulção mai» equitativa dos 
impostos. 

Não desconhecemos o emba- 
loço constitucional reipresentado 
eeía distribuição de tributações 
federal e estadual, como estã 
Mtatulda. 

Mas, ainda assim, dentro dos 
(Imites traçados ã «ua acção. 
consideramos reformavcl, era 
moldes de mais harmonia e equi- 
Bade com a presente generall- 
Sada prosperidade econômica de 

I. Paulo, as tributações Indis- 
ptnsavels ao erário estadual. 
' Nesse logico e complementar 
Intuito, julgamos encontrar a 
fórmula adeptavel, nesta con- 
juntura. dada a exiguidade de 
tempo determinada pelo proximo 
encerramento do Congresso — 
na criação de um imposto terri- 
torial. proporcional ao valor da 
terra, e bem assim no de um 
Imposto addiclonal tão genera- 
lisado quanto possível sobre as 
tributações em vigor. No que 
respeita ao imposto territorial, 
lemos a amparar nosso parecer 
a reconhecida autoridade do eco- 
nomista a que nos vimos repor- 
tando. e como subsidio ao estu- 
do da matéria nos permittimos 
Juntar o trabalho da iavra do 

nosso companheiro er. Octavla- 
no aIvas,. d,e. jyma. 

A Justãfí ?■ o imposto addl- 
cional. ootlivo a circumstancia 
de se haver manifestado favo- 
ravelmente s. sua criação, a As- 
sociação <3o minore ia 1 de S. Pau- 
lo, veie para dois annios. ao se 
debaKr a defesa permanente do 
café instituída pelo governo fe- 
dera!. 

E. quapt» ao Imposto terri- 
torial Julgamos ubels. afim de 
melhor concretisar nosso pensa- 
mento sobre ellc. as considera- 
ções que a seguir expendemos; 

X) attendendo a que o valor 
territorial do Estado attingc a 
oerca de 10 milhões de contos 
de réis, conforme opiniões mo- 
deradas; 

2) attendendo a qua o valor 
da terra depende da densidade 
da população, das obras e ser- 
viços públicos realisados e em 
projecto; 

3) attendendo a quo o "mo- 
destíssimo" imposto de 1 olo 
lançado sobre as terras. (sõ- 
roente as que tenham valor) e 
em proporção dessa valor respe- 
ctivamente e contra o qual ne- 
nhum proprietário podia insur- 
gir-se com justa razão; 

4) attendendo a que é injus- 
to, o incomprehensivel que se 
perpetue entre nós semelhante 
privilegio qual o concedido aos 
proprietários de terras incultas, 
eqüivalendo Isso a um regimen 
do castigo ao espirito da inicia- 
tiva e de prêmio d Inacção; 

5) attendendo a quo desde ha 
muito tempo, os noesos homens 
de governo estão compenetrados 
desta anomalia — verdadeira 
Injustiça — causando ao mesmo 
tempo graves inconvenientes 
para o erário publico, razão pe- 
la qual a exemplo de outros po- 
vos mostram-se dispostos á re- 
modelação gradativo do nosso 
archaico systema tributário; 

6) attendendo a que o im- 
posto territorial aqui existente 
está assentado sob um critério 
absolutamente falho, porque se 
basea sobre um valor arbitrá- 
rio das terras o não incide so- 
bre todas ellas; 

7) attendendo a que o gover- 
no estadual possue desole 1916 
estudos completos, calcados nos 
moldes tnais modernos e referen- 
tes ao modo pratico de ser «f- 
fectuado rapidamente o proces- 
so de registo de todas as pro- 
priedades do Estado e oom pes- 
soal competente, para compu- 
tação do seu devido valor; 

8) attendendo ao péssimo ef- 
felto que a persistência e o 
constante augmento desse im- 
posto está causando nos merca- 
dos consumidores do nosso ca- 
fé, faoto que poderá dar Jogar 
a justas represálias; 

9) attendendo a que a lavou- 
ra se encontra a braços com 
uma calamitosa praga, o 'Sto- 
phanodéres", para cuja dcbella- 
ção tornam-se necessários gran- 
des recursos que não é justo 
quo saiam unicamente delia, 
desde que a lavoura é o formi- 
dável sustentacuio sobro o qual 
repousa o frágil edifício da in- 
dustria e do commerclo de São 
Paulo; 

16) attendendo n que no pro- 
xlmo exercido de 1925 a produc- 
çito caíedra do Estado sendo 
mais ou menos do dez milhões 
de saccas produziria com a pau- 
ta elevada a 38000, ou sejam .. 
16824)0 por saoca, a somma de 
162.000:00080(0; <■ que com a 
aotual pauta de 18000, 58400 por 
sacca, a quantia arrecadada se- 
ria apenas de 54.000 contos de 
réis que, portanto haveria pelo 
augmento da pauta um augmen. 
to d- > arrocadação de   
108.000:0008000 "tirados exclusi- 
vamente da laroura cafeteira do 
Estado"; 

Seja-nos permitUdo esperar 
que o govorno se reconhecer 
como nós a premen-te necessida- 
de da implantação -do imposto 
territorial no Estado, em sub,::- 
tuição do impusto de exporta- 
ção, õra elevado, pôde ainda es- 
to anno obter do Congresso 
uma lei qtie lhe faculte, sem 
demora o apparelhamento para a 
próxima arrecadação do impos- 
to territorial, e que não será 
talvez impossivel iniciar essa 
cobrança no segundo eefnestre 
do anruo vindouro, fazendo-se 
desde togo a respectiva deduo- 
ção, _ pelo valor correspondente 
do imposto de exportação. 

Não arrefeceu o elevado civis- 
mo nla lavoura de S. Paulo no 
cumprimento de seus devores, 
qua-sqaer que sejam. 

Ponderando cont-.a a exagge- 
rada aggravação do imposto d.e 
exportação, a lavoura paulista, 
defendendo-se, julga defender a 
prosperldatie do Estado o da 

Nação, e o faz porque a orga- 
nisaçáo do nosso paiz, no que 
respeita á matéria quo nos oc- 
cupa. é justamente recriminada 
da Iníqua, antl-ecortomica e an- 
ti-naciohalista. 

"Iníqua" — porque, provindo 
de tempos Idos, não foi submet- 
tida á necessária revisão, de 
forma a obed-oer a uma pro- 
porcional distribuição das con- 
tribuições entro as riquezas tri- 
butáveis. 

"Anti-ccoaomlca" — pela ra- 
zão de constituírem certos tri- 
butos, como é o caso do impos- 
to de exportaçâio do café, verda- 
deiros prêmios á producção de 
outras procedências, no concei- 
to de Cincinato Braga. 

E, finalmente, "anti-naciona- 
lista" — porque, sendo o ele- 
mento ethnico. aqui ha multo 
radicado, lavrador por tradição 
e aptidão adquirida, é todavia 
sacrificado pelo systema tarifá- 
rio de nossas alandegas, prote- 
ctor em estremo daã industrias, 
exercidas em mõr parte pelos 
adventiclos. para ellas mais 
preparados. 

Prcvaiecemo-nos, etc. — (aa.) 
Henrique de Souza Qweiroz — 
Antonio de Queiroz TeMes — 
Euiz Augusto pinto — A. de 
Castro Prado — Eulz Bueuo de 
Miranda —• Octaviano Alves de 
Lima Júnior — Cândido de Sou- 
za Campos — Fábio C, de Ca- 
margo Aranha." 
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